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                        ESTADO DE SÃO PAULO
	

        PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº ________/2020



Dispõe sobre isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, aos veículos de transporte e condução de escolares no município de Sumaré durante o período em que não houver aulas presenciais nas escolas do município de Sumaré.



Art. 1º - Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na cidade de Sumaré SP, os prestadores de serviço de transporte escolar, devidamente inscritos no cadastro do Município, durante o período em que permanecerem fechadas as escolas e sem aulas presenciais por decreto e ordem do Poder Executivo, enquadrando-se nesta lei eventuais pagamentos vencidos até a aprovação desta lei e a se vencerem após sua aprovação.

§ 1º - Eventuais pagamentos do referido imposto já realizados anteriormente a esta lei e conexos ao período poderão ser compensados pelo pagamento do mesmo imposto em período posterior a liberação de aulas presenciais.

Art. 2º - Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber, baixando-se as normas que se fizerem necessárias.

Art. 3º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das reuniões, 25 de agosto de 2020


SEBASTIÃO ALVES CORREA (TIÃO CORREA)
VEREADOR
 






J U S T I F I C A T I V A

           Diante da necessidade de suspender as atividades por conta da quarentena devido à pandemia do COVID-19, são grandes as dificuldades enfrentadas pelos prestadores de serviço de transporte escolar para adimplir suas obrigações.
          O proposto neste projeto de Lei possibilitará a mitigação dos danos causados pela pandemia que trouxe impactos sociais e econômicos à centenas de trabalhadores de uma categoria que exerce papel fundamental e imprescindível de Transporte de centenas e milhares de alunos na cidade de Sumaré-SP.
          Demais disso, fazendo-se Justiça Tributária, não se mostra correto recolher imposto sobre serviços que não foram realizados.
           Diante do exposto, apresento o presente projeto de lei e solicito apoio dos nobres edis para sua aprovação. 


Sala das Reuniões, 25 de agosto de 2020



SEBASTIÃO ALVES CORREA (TIÃO CORREA)
VEREADOR
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